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A ‘rua direita’ portuguesa: elemento estruturador ou 

designação toponímica? 

 

Sandra M. G. Pinto, Centro de História de Além-Mar, Lisboa, Portugal. Centro de 

Documentação e Pesquisa dos Domínios Portugueses (XV-XIX), Curitiba, Brasil. Rua 

João Bravo n.º 22 1ºG, 3040-379 Coimbra, Portugal. Email: sandramgpinto@gmail.com 
 

 
Nesta ‘perspetiva’ procura-se questionar o 

conceito de ‘rua direita’ dentro da História do 
Urbanismo Português. A pergunta enunciada no 

título é necessariamente provocadora, já que não 

se duvida que aquela foi, ou é, uma designação 

toponímica. A hesitação prende-se, portanto, em 

entendê-la como ‘o’ elemento estruturador dos 

espaços urbanos. Perceba-se, então, a razão da 

própria questão. 

Entre os diversos estudos linguísticos e 

etnológicos relativos a Portugal, Vasconcelos 

(1917), ao examinar Chaves, deu conta que o 

topónimo de ‘rua direita’ estava presente em 

várias cidades e vilas, mas que, ao contrário do 

que o qualificativo (i.e. ‘direita’) à partida poderia 
indiciar, as ruas assim nomeadas eram sinuosas. 

A ‘aparente contradição’ foi resolvida pelo 
esclarecimento de que o qualificativo não se 

referia à forma física, mas ao facto de tal rua ser 

central e de ligar diretamente um extremo ao 

outro da área urbana. Este mesmo fenómeno e a 

mesma explicação foram depois aprofundados por 

outros investigadores, tendo Ribeiro (1968) 

dedicado especial atenção à Rua Direita de Viseu, 

tornando-se assim consensual considerar que as 

‘ruas direitas’, apesar de serem formalmente 
tortuosas, eram funcionalmente o centro 

comercial, ‘o coração’, e o eixo principal de 
circulação, ligando os pontos de referência, ‘os 
órgãos vitais’ (Ribeiro, 1984 [1965]).  

Teoricamente, a contraposição foi dada por 

Robert Smith. Como forma de provar a sua 

conjetura, de que os portugueses não souberam 

planear cidades ordenadas e regulares no Brasil, 

aproveitou para ridiculizar o facto de que as ‘ruas, 
ironicamente chamadas direitas, eram tortas e 

cheias de altibaixos’ (Smith, 1955, p. 12). 
Contudo, a sua leitura derivava mais da 

comparação formal entre as aglomerações 

coloniais da América Latina erigidas por 

portugueses e por espanhóis, do que do 

conhecimento efetivo da cultura e produção 

urbana dos primeiros. Curioso é que foi o 

‘desmanchar’ deste preconceito que fez avançar o 
próprio conhecimento.  

Neste sentido, e provavelmente não por acaso, 

a ‘rua direita’ passou a ser vista como o elemento 
disciplinador do desenvolvimento urbanístico 

português. Para a emergente historiografia 

nacional, a aparente falta de regularidade 

geométrica dos espaços urbanos foi compensada 

por um modo caraterístico ou específico da 

produção portuguesa, no qual o elemento urbano 

com aquela designação passou a constituir-se 

como ‘o’ eixo a partir do qual se organizava todo 

o espaço. Através de um raciocínio abdutivo, 

criou-se, assim, um fenómeno de estudo, 

sustentado empiricamente pelas atuais 

designações toponímicas dos arruamentos. 

Metodologicamente tornou-se corrente procurar 

‘a’ rua direita de cada caso particular, e a proposta 
teórica disseminou-se nos estudos históricos do 

urbanismo português, pois aquela designação 

fazia-se sentir em várias aglomerações 

continentais e ultramarinas (por exemplo: 

Fernandes, 1989; Gaspar, 1985; Rossa, 1995).  

Todavia, o posterior confronto com as 

informações toponímicas e topográficas de 

períodos mais recuados – pois as primeiras até ao 

século XIX variaram ao longo do tempo 

(Andrade, 1993) – levou ao reconhecimento de 

que tal qualificativo existiu em muitas artérias 

viárias num mesmo espaço urbano e que estas 

podiam ainda receber outros atributos, conforme 

o percurso aludido, começando-se a questionar a 

relação, anteriormente estabelecida, entre o 

topónimo e a forma/função das artérias (por 

exemplo: Borges, 1995; Rossa, 2001).  

A exploração dos documentos escritos antigos 

consente ainda outras considerações, de âmbito 

toponímico. Permite comprovar a aceção de 

direção, como se depreende pelo exemplo 

escalabitano de uia publica que uenit directe de 
porta de Alpram et uadit ad portam de Alcaçoua, 

assim designada em 1294, sendo fácil presumir a 

redução da expressão ‘rua que vai direita’ para 
apenas ‘rua direita’. Mas, mostra igualmente que, 
em alguns casos, o tal circunlóquio foi 

introduzido em épocas posteriores, não só ao 

aparecimento físico/material das artérias viárias, 

mas até à própria inclusão de outros atributos, 

como se verifica também para Santarém, onde, 

entre outras, as ruas ‘da Ramada’, ‘dos 
Mercadores’ ou ‘do Açougue Velho’ foram 

referidas somente como ‘ruas’, respetivamente, 
em 1240, 1245 e 1294, aparecendo já como ‘ruas 
direitas de’ em 1437, 1380 e 1363 (Viana, 2007). 
De facto, as fontes documentais, como também os 
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estudos históricos de toponímia, permitem atestar 

que foi na segunda metade do século XIV que a 

palavra ‘direita’, utilizada para qualificar 
determinadas ‘ruas’, começou a aparecer 
abundantemente na documentação escrita. Tal 

como, outrossim, também o qualificativo de 

‘travessa’, tomando, neste caso, a expressão de 

‘rua travessa’, como tão bem comprova o caso do 
topónimo bracarense, Rua Travessa que vai do 
Postigo até à porta da Igreja de Santiago da 
Cividade primeiramente da mão direita como vão 
para a dita Igreja, referido no Tombo do Cabido 

datado de 1369-80 (Ribeiro, 2008, p. 421). Daqui 

depreende-se que ‘direita’ e ‘travessa’ foram, 

então, qualificativos de direção, justapostos ao 

substantivo ‘rua’, de modo a nomear, distinguir e 
a caracterizar determinadas artérias fossem elas 

novas ou existentes dentro do conjunto urbano. 

Ambos os qualificativos aludiam ao itinerário, 

pois se naquele o percurso era ‘direto’ entre dois 
pontos de referência, neste era de 

‘atravessamento’ entre dois espaços de circulação. 
Evidencie-se ainda que com o tempo surgiram 

alterações nas designações: algumas ‘ruas 
direitas’ perderam o qualificativo; nalgumas ‘ruas 
travessas’ o qualificativo transformou-se em 

substantivo; e outras artérias foram 

alternadamente identificadas de ‘rua’ e ‘travessa’, 
dentro de um mesmo intervalo cronológico ou, até 

mesmo, dentro do mesmo documento. 
Com efeito, os dados toponímicos encontrados 

na documentação histórica obrigam, assim, a 

relativizar a ideia de que todas as artérias 

identificadas pela designação de ‘ruas direitas’ 
foram ‘os’ eixos estruturantes dos espaços 

urbanos portugueses. Não se nega que algumas 

dessas ruas, tal como outras, ou até algumas ‘ruas 
travessas’, tenham desempenhado tal papel; ainda 
que outras com o mesmo qualificativo possam ter 

sido somente um acesso mais direto, mais curto 

ou mais rápido, sem qualquer importância 

comercial. O que se almeja com este 

esclarecimento é que, nos estudos históricos da 

forma urbana portuguesa, se procure e dê a 

importância devida a cada artéria viária dentro de 

uma leitura morfológica mais global, e não se 

evidencie as ruas chamadas de ‘direitas’, apenas e 
só, por causa da sua designação toponímica, 

sendo então necessário cruzar duas leituras 

históricas diferentes, a formal e a toponímica,

 

para assim perceber as dinâmicas e as mutações 

ao longo do tempo. 
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